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Decisão  manifestamente  contrária  à  prova  dos
autos é aquela em que os jurados adotam uma
tese absolutamente divorciada do conjunto fático-
probatório  apurado  na  instrução  criminal  e  não
quando,  tão  somente,  acolhem  uma  das  teses
possíveis de se extrair do conjunto probatório. 

Proferida a decisão, pelo Conselho de Sentença,
de acordo com o acervo probatório  contido nos
autos, adotando uma das teses levantadas pelas
partes, não há que se falar em nulidade, devendo-
se acatar o veredicto, sob pena de infringência à
soberania do júri (artigo 5º, inciso XXXVIII, alínea
“c”, CF).

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
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Paraíba,  por  unanimidade,  em NEGAR  PROVIMENTO  AO  APELO,  NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal manejada em plenário (fls. 278/279)

por Bartolomeu Vinícius da Silva,  com fundamento no art.  593, III,  “d”, do

CPP, contra sentença proferida pela 1ª Vara da comarca de Sapé  - Tribunal do

Júri (fls.276/279) que o considerou incurso nas penas do art. 121, 2º, IV, do CP.

Segundo a narração contida na denúncia, o acusado teria, no dia

16/11/2011, por volta das 17h30min, na comunidade “cidade Cristã”, cidade de

Sapé-PB,  efetuado  disparos  de  arma  de  fogo  contra  Marcelo  Joaquim  de

Souza,  causando-lhe  ferimentos  que  o  levaram  a  óbito.  Por  essa  infração

penal,  o  réu  recebeu  sanção  de  14  (quatorze)  anos  e  6  (seis)  meses  de

reclusão, a ser cumprida em regime inicialmente fechado.

Nas  razões  recursais  (fls.  292/296),  o  recorrente  pleiteia,  em

suma, a submissão do réu a novo julgamento, por ser manifestamente contrária

à  prova  dos  autos  a  decisão  do  Conselho  de  Sentença,  notadamente  por

inexistirem provas da autoria delitiva produzidas judicialmente, ou seja, sob o

crivo do contraditório e da ampla defesa.

Contrarrazões ofertadas às fls. 298/301.

Instada  a  manifestar-se,  a  Procuradoria  de  Justiça  apresentou

parecer (fls. 303/309), opinando pelo desprovimento do recurso.

É o relatório. 

VOTO

Desembargador João Benedito da Silva
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O presente recurso pretende submeter o réu, ora apelante, a novo

julgamento perante o Conselho de Sentença, sob a alegação de ter sido sua

condenação manifestamente contrária à prova dos autos, pois os elementos

coligidos não seriam suficientes para a caracterização de sua autoria no delito,

notadamente por se limitarem a provas produzidas ainda na fase inquisitorial.

Conforme acima relatado, o ora recorrente foi  condenado a 14

(quatorze) anos e 6 (seis) meses de reclusão, a serem cumpridos em regime

inicialmente  fechado,  pela  prática  de  homicídio  qualificado,  por  ter,  no  dia

16/11/2011, por volta das 17h30min, na comunidade “cidade Cristã”, cidade de

Sapé-PB,  efetuado  disparos  de  arma  de  fogo  contra  Marcelo  Joaquim  de

Souza, causando-lhe ferimentos que o levaram a óbito.

O recurso pretende que seja considerada insuficiente a prova dos

autos no tocante à autoria delitiva. Segundo o apelante, os únicos elementos

constantes nos autos a embasar a tese da acusação teriam sido colhidos na

esfera  policial  e,  portanto,  não  serviriam  para  embasar  um  decreto

condenatório.

Pois bem.

Primeiramente,  insta  consignar  que,  na  esfera  policial,  3  (três)

pessoas afirmaram terem presenciado o acusado efetuando disparos de arma

de fogo contra a vítima e correndo, logo em seguida, com a arma na mão. São

elas: a testemunha Maria Isabel da Silva Freitas, a ex-companheira do réu,

Janaína  Correia  da  Silva,  e  o  seu  irmão,  então  menor  de  idade,  José  de

Arimatéia da Silva Davi:

Que no dia 16 de novembro de 2011, por volta das
17:30 , estava sentada na calçada em frente a cidade
Cristã,  momento  em  que  passaram dois  elementos,
conhecidos por Vinícius e seu cunhado Dudinha; Que
aproximadamente  a  20  metros  a  frente  presenciou

Desembargador João Benedito da Silva
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Vinícius e Dudinha efetuando vários disparos de arma
de fogo na pessoa Marcelinho; Que se recorda que os
disparos  foram  efetuados  por  Vinícius;  Que
primeiramente deu cinco tiros; Que a vítima gritou e,
em seguida,  caiu emborcada,  com o rosto no chão;
Que Vinícius, para finalizar o serviço, ainda deu dois
disparos  na  cabeça  de  Marcelinho;  Que  os  dois
elementos mencionados saíram na careira;  Que não
viu Dudinha atirando, mas ele acompanhava Vinícius;
Que não conhecia a vítima; Que Vinícius é conhecido
como  um  elemento  de  alta  periculosidade,  o  qual
comanda uma boca de fumo na localidade da Cuba de
Cima em Sapé; Que Dudinha na ausência de Vinícius
é quem toma conta da boca de fumo; Que a depoente
está muito assustada e tem medo de represálias; Que
os  comentários  é  que  a  vítima  Marcelinho  estava
escondido na Cuba,  por  ter  praticado um homicídio,
um dia anterior; Que Marcelinho estava hospedado na
Cuba de Cima, na casa da pessoa conhecida como
“Xinha”, amigo dele e ex-vizinho na rua Nova Brasília;
[…]. - Maria Isabel da Silva Freitas, em sede policial,
fl. 09.

Que conviveu maritalmente com o senhor Bartolomeu
Vinícius da Silva, por cerca de seis meses; Que no dia
16 de novembro de 2011,  ocorreu um homicídio  na
cidade Cristã, que teve como vítima Marcelo Joaquim
de Souza, também conhecido por “Marcelinho”; Que o
autor do homicídio foi “Vinícius”, pois, na hora em que
ocorreram os disparos, a depoente estava na beira da
pista e presenciou “Vinícius” correndo com uma arma
na  mão;  Que  “Vinícius”  nunca  comentou  com  a
depoente  sobre o homicídio,  até porque na data  do
fato  estava  separada  do  mesmo;  Que  não  sabe
informar  porque  “Marcelinho”  foi  assassinado  por
“Vinícius”;  Que  “Vinícius”  também  é  o  autor  do
homicídio que teve como vítima Severino do Ramo de
França, vulgo “Raminho”, fato ocorrido no mês de julho
do  ano  passado;  Que  após  matar  “Raminho”;  a
depoente que à época vivia com “Vinícius” perguntou
ao  mesmo a  razão  do  homicídio,  já  que  “Raminho”
nunca  fez  mal  a  “Vinícius”,  tendo  este  dado  como
resposta “que matou porque teve vontade de matar”;
Que a  depoente  tem medo de  ser  assassinada  por
“Vinícius” e acha que não morreu até hoje porque está
esperando um filho dele;  […];  Que,  se  for  chamada
para  depor  na  Justiça,  não  pretende,  de  maneira
alguma,  ficar  frente  a  frente  com “Vinícius”,  pois  se
trata  de  um  assassino  frio  e  cruel;  Que  só  está
prestando  este  depoimento  porque  tem  medo  que
“Vinícius”  venha  a  matar  outras  pessoas,  ou  até

Desembargador João Benedito da Silva
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mesmo a depoente; […]. - declarante Janaína Correia
da Silva, em sede policial, fls. 19/20.

Que,  no  dia  16  de  novembro  de  2011,  presenciou
quando Bartolomeu Vinícius da Silva correu atrás de
Marcelo  Joaquim  de  Souza,  vulgo  “Marcelinho”,  e
efetuou vários disparos contra o mesmo, que veio a
óbito  no  local;  Que  o  homicídio  ocorreu  na  cidade
Cristã;  Que,  quado  viu  “Vinícius”  atirando  em
“Marcelinho”,  correu  para  casa,  tendo  algumas
pessoas pensado que o depoente estaria envolvido no
homicídio, o que não ocorreu; Que já foi cunhado de
“Vinícius”, porém desde o mês de setembro que sua
irmã estava separada dele; Que não sabe informar o
motivo  pelo  qual  “Vinícius”  matou  “Marcelinho”;  […];
Que as pessoas da Cuba sabem do homicídio, porém
ninguém tem coragem de depor  na polícia devido à
alta periculosidade de “Vinícius”. - declarante José de
Arimatéia da Silva Davi, em sede policial, fl. 26.

Como se vê, todas essas pessoas revelaram a autoria delitiva de

forma clara  e  contundente,  porém,  sinalizaram terem temor  em relação  ao

acusado,  que  seria  pessoa  conhecida  na  região  como  sendo  de  alta

periculosidade,  havendo,  inclusive,  notícias  de  seu  envolvimento  em outros

crimes. 

Talvez por isso, quando da instrução criminal, a testemunha Maria

Isabel  não  mais  foi  localizada  (fl.  60).  E  Janaína  e  seu  irmão,  José  de

Arimatéia,  compareceram  em  juízo,  mas  se  desdisseram  completamente,

negando terem prestado as declarações acima transcritas. Vejamos:

Que  na  época  do  assassinato  de  Marcelinho,  não
estava mais convivendo maritalmente com o acusado;
Que  afirma  que  o  acusou  apenas  porque  tinha  se
separado  dele  de  ele  estava  convivendo  com  outra
mulher  de  nome  Larissa,  a  qual  sempre  xingava  a
depoente e soltava piada (inclusive as duas já foram
parar na delegacia); Que afirma que o réu nunca bateu
na depoente e sempre lhe dava de comer aos seus
filhos;  Que  nega  que  tenha  visto  Bartolomeu  correr
com uma arma na mão logo depois do crime contra
Marcelinho;  Que  nega  também  que  tenha  dito  que
Bartolomeu matou Raminho; Que afirma que Raminho
estava  sendo  perseguido  por  umas  pessoas  do

Desembargador João Benedito da Silva
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Loteamento e da Vargem do Rato, por estar devendo
em bocas  de  fumo,  inclusive  já  tinha  empenhado o
cartão do bolsa-família; Que nega também que disse
que só não foi assassinada na época por Bartolomeu
porque esperava um filho dele na barriga; Que depois
de uns quatro meses, foi até o presídio e pediu perdão
por incriminá-lo e voltaram a se relacionar; Que, nessa
época, já tinha perdido o filho dele; Que deixaram de
conviver  há uns 5 (cinco)  anos;  […];  Que não sabe
quem  matou  Marcelinho  e  Raminho;  Que  José  de
Arimatéia (“Dudinha”)  é irmão da depoente;  Que ele
chegou  em  casa  dizendo  que  tinham  matado
Marcelinho,  porém não  disse  quem tinha  sido;  Que
não  conhece  a  testemunha  Maria  Izabel  por  nome;
Que só conhece a esposa de “Sorriso” que se chama
Isabel. - declarante Janaína Correia de Andrade, em
juízo, fl. 144.

Que  não  confirma  o  seu  depoimento  prestado  na
esfera  policial,  às  fls.  06;  Que  afirma  que  estava
jogando bola quando escutou os tiros;  Que não viu,
porém,  quem  atirou;  Que  posteriormente  foi  ver  o
morto, porém não o conhecia, voltando logo para casa;
Que  sua  irmã  Janaína  era  esposa  do  acusado
Vinícius,  mas  na  época  dessa  acusação  estavam
acabados; Que, porém, depois que Vinícius foi preso,
sua irmã voltou a lhe visitar na prisão e está grávida
dele acusado; Que ela estava grávida presente neste
manhã  no  fórum,  porém,  passou  mal  e  foi  para  o
hospital; Que a outra testemunha Maria Isabel, mora
na Ciba de Cima e é casada com “Sorriso”,  gari  da
Prefeitura; Que não disse nada ao delegado que está
consignado;  Que  estava  na  presença  de  sua  irmã
Janaína  quando  prestou  o  depoimento;  Que  o
depoente  está  na  5ª  série  e  sabe  ler  apenas  um
pouquinho. - declarante  José de Arimatéia da Silva
Davi, em juízo, fl. 65.

Assim,  há  que  se  reconhecer  que  as  provas  produzidas

judicialmente  não  confirmam,  exatamente,  aquelas  colhidas  durante  as

investigações.  Não  se  pode,  entretanto,  fechar  os  olhos  à  situação  de

vulnerabilidade  das  pessoas  ouvidas  em  relação  ao  acusado,  dada  a  sua

proximidade  com  elas  e  a  sua  conhecida  periculosidade,  circunstâncias

reveladas de plano nas declarações extrajudiciais.

Por outro lado, o acusado, ouvido perante a autoridade policial,

Desembargador João Benedito da Silva
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cingiu-se a afirmar não ter qualquer participação no delito. Nesa oportunidade,

afirmou não conhecer o declarante José de Arimatéia, o que causa estranheza,

considerando tratar-se do irmão de sua então companheira, Janaína. Eis o teor

do interrogatório extrajudicial:

Que nega as acusações que lhe são imputadas; Que
não  conhecia  a  vítima  Marcelinho;  Que  teve
informações de que um indivíduo havia sido morto na
cidade  Cristã;  Que  não  sabia  que  se  tratava  de
Marcelinho;  […];  Que  é  marido  da  testemunha
Janaína, fl. 16; Que não sabe dizer quem é Raminho,
fl.  16;  Que não conhece José de Arimatéia da Silva
“Dudinha”; Que foi preso com 41 pedras de crack e um
revólver 38; Que é viciado em crack, mas na cadeia
não  está  fumando.  -  réu  Bartolomeu  Vinícius  da
Silva, em sede policial, fl. 28.

Em juízo, o réu alterou parcialmente a sua versão, mantendo a

negativa de autoria, contudo, afirmando conhecer a pessoa de José Arimatéia e

alegando um álibi. Segundo ele, no momento do crime se encontrava em sua

residência, na companhia de sua então companheira, Janaína, e do seu ex-

cunhado, José de Arimatéria.

Que não é verdadeira a acusação que lhe é feita; Que
nega que tenha tido qualquer participação nas mortes
de  Severino  “Raminho”  e  de  Marcelo  “Marcelinho”;
Que conhecia apenas “Raminho”, um senhor de idade
que morava na Cuba de Cima, porém apenas de vista;
Que não conhecia Marcelinho, nem mesmo de vista;
Que  não  sabe  quem  matou  os  dois;  […];  Que  já
conviveu  com  Janaína,  inclusive  convivia  na  época
dos  crimes;  Que  ela  chegou  a  ficar  grávida  do
depoente,  porém  perdeu  a  criança;  Que  José  de
Arimatéia  é  seu  ex-cunhado;  Que,  no  momento  da
morte  de  Marcelinho,  o  depoente  estava  em  casa
jogando  dominó  com  Arimatéia  e  uns  senhores  de
idade que sempre jogam; Que Janaína também estava
presente no dominó, conversando com sua mãe; Que
o depoente estava a uma distância de menos de um
quilometro  de  onde  Marcelinho  foi  assassinado  na
Cidade Cristã; Que não escutou os disparos; Que som
estava ligado; […]; Que se separou de Janaína há uns
quatro meses; Que não sabe porque Janaína acusou o
depoente  de  ter  matado  as  duas  vítimas  na  esfera
policial; Que, em ambas as ocasiões, Janaína estava

Desembargador João Benedito da Silva
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acompanhando  o  acusado;  […];  Que,  quanto  a
Marcelinho, não sabe dizer nada a respeito da autoria
do crime; Que, quando o depoente foi preso, também
foi  apreendida  uma  arma  de  fogo  calibre  38  de
propriedade do depoente, o qual estava escondido na
casa do depoente; Que essa arma estava municiada
com  6  (seis)  projéteis  não  deflagrados;  […].  -  réu
Bartolomeu Vinícius da Silva, em juízo, fls. 146/147.

A fim de comprovar a veracidade de suas alegações, porém, a

defesa não trouxe sequer uma prova.

Ao revés, as pessoas que supostamente estariam na companhia

do  acusado  no  momento  do  crime  (Janaína  e  José  de  Arimatéia)  foram,

justamente, as que, inicialmente, o apontaram como autor do delito. Mesmo

considerando-se  a  retratação  feita  por  eles  em  juízo,  ainda  assim,  o  álibi

apresentado pelo réu não se confirma, visto que nenhum deles relatou estar na

presença do acusado quando o crime aconteceu.

Conforme se extrai das declarações acima já transcritas, Janaína

afirmou  que,  na  época  da  morte  da  vítima,  não  mais  convivia  com o  réu,

deixando entrever, ainda, que seu irmão, José de Arimatéia, ao contrário do

que sustentado pelo  acusado,  sequer  se  encontrava  em sua residência  no

momento  do  crime,  pois  “chegou  em casa”  com notícia  do  assassinato  de

“Marcelinho”.

Já  José de Arimatéia  revelou  que se  encontrava  jogando bola

quando o delito ocorreu, e não jogando dominó com o réu, como foi por ele

afirmado.

Forçoso reconhecer, portanto, que a tese defensiva, assim como

a acusatória, também não se encontra cabalmente demonstrada nos autos.

Embora  o  réu  negue  as  acusações,  a  sua  versão  apresenta

Desembargador João Benedito da Silva
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incongruências.  Por outro lado,  diante da periculosidade social  do réu e do

medo manifestado pelas pessoas ainda na esfera policial,  não há como se

negar  valor  aos  elementos  colhidos  extrajudicialmente,  não  obstante  a  sua

retratação em juízo.

Por tudo isso, entendo que a tese sustentada pela acusação não

pode  ser  afastada,  de  forma  absoluta,  como  seria  necessário  para  se

considerar o julgamento condenatório como manifestamente contrário à prova

dos autos. O que se tem, em verdade, é uma situação de dúvida, em que não

se consegue, de forma segura, aferir o que, efetivamente, ocorreu no momento

do crime.

Diante desse quadro de incertezas, a decisão do Tribunal do Júri

não pode ser considerada manifestamente contrária à prova dos autos, motivo

pelo qual deve ser mantida a soberania popular que condenou o apelante nas

penas do art. 121, 2º, II e IV, do CP.

Como é cediço, para modificar o julgamento do Tribunal do Júri,

faz-se  mister  que  a  decisão  do  Conselho  de  Sentença  esteja  inteiramente

divorciada da realidade do processo. Isso porque ao Conselho de Sentença é

permitido julgar por íntima convicção, escolhendo uma das versões existentes

nos autos, desde que ela encontre respaldo probatório mínimo.

No caso dos autos, como vimos, as versões tanto da acusação

como da defesa não restaram sobejamente demonstradas, diante do que há

que se reconhecer certa margem de liberdade aos jurados.

Nesse sentido:

CONSTITUCIONAL.  Penal.  Processo penal.  Tribunal
do juri. Homicidio triplamente qualificado. Ocultação de
cadáver. Condenação. Nulidade posterior à pronúncia.
Decisão manifestamente contrária à prova dos autos.

Desembargador João Benedito da Silva
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Inexistência  de  nulidade.  Conceito.  Duas  versões.
Soberania  do  júri.  Pena.  Fundamentação  suficiente
tem sido  decidido  pelos  tribunais  superiores,  com a
ressalva do relator, que, em razão das peculiaridades
em que se revestem as decisões do tribunal do júri, o
efeito  devolutivo  do  recurso  de  apelação  criminal  é
restrito  aos  fundamentos  da  sua  interposição.  Ainda
que, no caso concreto, o apelante tenha escorado o
recurso  na alínea  “a”  do  inciso  III  do  artigo  593 do
CPP, nas respectivas razões se referiu a fato anterior a
pronuncia,  tendo  criticado  os  termos  da  denuncia,
inclusive  a  data  respectiva,  o  que  deveria  ter
reclamado em momento anterior à admissibilidade da
acusação,  tratando-se  de  matéria  preclusa,  sem
esquecer  a  ausência  de  prejuízo  para  a  defesa  em
razão de mero erro material  com relação à data do
fato.  Como  forma  de  garantir  o  princípio
constitucional da soberania do tribunal do júri,  a
recorribilidade  de  suas  decisões  decorre  da
excepcionalidade,  somente  se  admitindo  a
anulação  do  julgamento  quando  a  decisão  se
apresentar manifestamente contrária à prova dos
autos.  Tendo  o  júri  acolhido  uma  das  versões
existentes nos autos, ainda que não tenha sido a
melhor, não pode a decisão respectiva ser taxada
de  manifestamente  contrária  à  prova  dos  autos,
sob  pena  de  restar  violado  o  princípio  da
soberania do júri. No caso concreto, o júri, dentro
de  sua  soberania  constitucional,  concluiu  pela
condenação dos acusados,  não se justificando a
realização  de  novo  julgamento,  porquanto  a
decisão não pode ser  taxada de  manifestamente
contrária à prova dos autos. Com efeito, diversos
depoimentos  colhidos  na  fase  investigatória
apontaram  o  envolvimento  dos  acusados  na
execução  da  vítima,  decorrendo  a  infração  do
nefando  comércio  de  entorpecente,  sendo  os
acusados apontados como líderes da organização
criminosa antes traída pela vítima, sendo razoável
que os parentes desta, em juízo, tenham procurado
alterar o que antes disseram na fase investigatória,
restando,  porém,  o  depoimento  do  policial  que
investigou o fato e confirmou o que havia sido dito
por aqueles que se retrataram em juízo. Os jurados
avaliaram  a  prova  e,  de  acordo  com  a  sua
soberania e de sua livre convicção, concluíram que
os  depoimentos  verdadeiros  foram  aqueles
prestados  na  fase  extrajudicial,  ocorrendo  à
retratação por força do temor que o tráfico impõe a
todos.  Tal  decisão  não  pode  ser  taxada  como
manifestamente contrária à prova dos autos. Não

Desembargador João Benedito da Silva
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se questiona a discricionariedade que o juiz possui no
momento do calibre da pena base, devendo justificar
eventual  acréscimo  nas  circunstâncias  judiciais  do
artigo  59  do  Código  Penal.  Ainda  que  se  trate  de
questão  controvertida  no  campo  doutrinário,  penso
que em se tratando de forma triplamente qualificada,
uma  delas  serve  para  qualificar  o  tipo  e  as  outras
devem  ser  consideradas  como  circunstância  judicial
desfavorável,  respeitando  a  posição  divergente  que
entende  que  as  mesmas devem ser  observadas  na
fase intermediária  como agravantes  se previstas em
Lei, entendimento que prevalece no STJ (hc 166674,
6ª  turma,  relator  ministro  Sebastião  reis).  No  caso
concreto,  apesar  de certa dúvida existente quanto à
posição adotada pelo juiz de piso, a pena foi aplicada
de  forma  adequada,  talvez  até  mesmo  de  modo
econômico,  tendo o juiz  fundamentado os aumentos
operados,  inclusive  com  relação  à  pena  relativa  ao
crime de ocultação de cadáver. Recursos conhecidos
e desprovidos.
(TJRJ;  APL  0499334-17.2012.8.19.0001;  Primeira
Câmara  Criminal;  Rel.  Des.  Marcus  Henrique  Pinto
Basilio;  Julg.  02/06/2015;  DORJ  11/06/2015)  (grifo
nosso)

DIREITO  PENAL.  APELAÇÃO  CRIMINAL.
HOMICÍDIO QUALIFICADO PELO MOTIVO FÚTIL E
MEDIANTE RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA
DA VÍTIMA (ART. 121, §2º, II E IV DO CP). Alegação
de dúvida quanto a autoria do fato delitógeno. Pedido
de anulação do julgamento proferido pelo tribunal do
júri. Não configuração da hipótese prevista no art. 593,
III,  “d”,  do  CPP.  Interpretação  das  provas  que  se
distingue  de  decisão  manifestamente  contrária  ao
acervo probatório.  Acolhimento da tese da acusação
que  encontra  amparo  nas  provas.  Soberania  dos
veredictos  que  se  impõe.  Condenação  mantida.
Dosimetria irretorquível. Apelo conhecido e improvido.
Unânime.
(TJSE;  ACr  201400323276;  Ac.  642/2015;  Câmara
Criminal;  Rel.  Des.  Edson  Ulisses  de  Melo;  Julg.
20/01/2015; DJSE 10/02/2015)  

Não há, pois, que se falar em decisão manifestamente contrária à

prova dos autos.

Por essas razões,  NEGO PROVIMENTO ao apelo, mantendo a

sentença em todos os seus termos. Oficie-se.

Desembargador João Benedito da Silva
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 Presidiu  a sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  João Benedito  da  Silva

decano  no  exercício  da   Presidência  da  Câmara  Criminal.  Participaram do

julgamento, além do relator,  o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o

Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr.

Amadeus Lopes Ferreira, Promotor  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 31 (trinta e um) dias do mês de maio

do ano de 2016.

               Dr. José Guedes Cavalcanti Neto
                         Juiz de Direito convocado

                         RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva
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